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RESUMO 

O presente trabalho propõe-se a estudar as políticas públicas direcionadas à infância e o acesso aos direitos 
sociais de crianças e adolescentes atendidos no setor de internação pediátrica do Hospital de Clinicas da 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro. Os objetivos específicos da pesquisa são: conhecer as políticas 

públicas e programas sociais direcionadas às crianças e adolescentes atendidas no setor de pediatria do 

Hospital de Clínicas UFTM no município de Uberaba; identificar as demandas e necessidades das famílias 
destas crianças e adolescentes; analisar a relação entre o acesso às políticas públicas e programas e a questão 

da efetivação dos direitos sociais das crianças e adolescentes e avaliar as possibilidades de contribuição do 

Serviço Social frente à realidade estudada. Para tanto foram utilizadas revisão de literatura, pesquisa 
documental e de pesquisa de campo. 

Palavras chave: criança e adolescente, direitos sociais, políticas públicas, proteção integral 

 
 

ACCESS TO SOCIAL RIGHTS DIRECTED AT CHILDREN AND ADOLESCENTS AND SETTING PUBLIC 

POLICY: A STUDY IN HC/UFTM UBERABA 

ABSTRACT 
This paper proposes to study the policies targeting childhood and access to social rights of children and 

adolescents treated at the pediatric hospital, Hospital de Clinicas, Federal University of Triangulo Mineiro. 

The specific objectives of the research are: to understand public policies and social programs aimed at 
children and adolescents treated at the pediatric department of the Clinical Hospital in the city of Uberaba 

UFTM; identify the demands and needs of the families of these children and adolescents; analyze the 

relationship between access to public policies and programs and the issue of fulfillment of social rights of 
children and adolescents and to evaluate the potential contribution of social work in the reality studied. 

Therefore, we used literature review, desk research and field research. 

Keywords: child and adolescent social rights, public policy, full protection 
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INTRODUÇÃO  

 A proposta da presente pesquisa consiste em conhecer os serviços direcionados à infância 

existentes no município de Uberaba que compõem a rede de atendimento e sua acessibilidade.   

 O estudo aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal do Triângulo 

Mineiro (parecer nº286.2123 de 2011 ) teve como objetivo geral conhecer as políticas públicas e os 

programas sociais, com foco na infância e adolescência, analisando o acesso das famílias das 

crianças e adolescentes atendidas no setor de Pediatria do Hospital de Clinicas da UFTM e a 

efetivação dos direitos sociais destes sujeitos. Os objetivos específicos foram: conhecer as políticas 

públicas e programas sociais direcionadas às crianças e adolescentes atendidas no setor de pediatria 

do Hospital de Clínicas UFTM no município de Uberaba; identificar as demandas e necessidades das 

famílias destas crianças e adolescentes; analisar a relação entre o acesso às políticas públicas e 

programas e a questão da efetivação dos direitos sociais das crianças e adolescentes e avaliar as 

possibilidades de contribuição do Serviço Social frente à realidade estudada.   

A aproximação ao tema se deu através da vivência da Residência Integrada Multiprofissional 

em Saúde no Hospital de Clinicas da Universidade Federal do Triângulo mineiro no ano de 2011 

mediante atendimentos realizados junto às famílias das crianças e adolescentes atendidos na 

enfermaria de pediatria.   

O estudo foi realizado por meio de revisão de literatura, pesquisa documental e de campo que 

possibilitaram.   

A abordagem utilizada para a presente investigação foi a pesquisa de caráter qualitativa. Na 

pesquisa de campo foi utilizado roteiro norteador para entrevista semi-estruturada. O cenário de 

pesquisa como mencionado acima foi a unidade de internação pediátrica do HC/UFTM. A escolha da 

amostra foi intencional composta por familiares das crianças e adolescentes hospitalizados no 

período sendo os mesmos abordados após análise prévia de prontuário médico. Os critérios de 

inclusão na pesquisa foram: crianças e adolescentes residentes em Uberaba hospitalizados no 

período, com internações recorrentes cuja continuidade do tratamento necessita de acesso a direitos 

sociais através da rede de atendimento do município de Uberaba. Todos os participantes foram 

esclarecidos quanto aos objetivos de pesquisa e assinaram termo de consentimento livre e esclarecido 

antes do inicio dos questionamentos.    
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Dentro do período estipulado para realização da pesquisa (meses de agosto e setembro de 

2012) foram abordados um total de 11 famílias, sendo que um destes familiares manifestou desejo de 

não participar da pesquisa. As entrevistas foram registradas por meio de gravador e transcritas 

posteriormente, sendo que três entrevistados preferiram responder aos questionamentos por escrito. 

Durante a transcrição das entrevistas, os nomes dos participantes foram substituídos por nomes 

fictícios como forma de garantir o anonimato dos mesmos.   

 Para análise do material produzido foi utilizada a corrente teórica materialismo histórico onde 

é possível se realizar uma análise dos dados obtidos na perspectiva dialética que possibilita uma 

visão de totalidade do contexto abordado.  

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO:  

Dentro do município de Uberaba a assistência à saúde da criança e adolescente está 

organizada seguindo os princípios normativos descritos acima e em consonância com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente conta com diversas instituições governamentais e não governamentais para 

o atendimento às necessidades de saúde destes usuários. 

Em se tratando dos serviços de atendimento que compõem a rede de atendimento direcionado 

à infância e juventude em Uberaba, a pesquisa revelou que as crianças e adolescentes membros das 

famílias participantes do estudo foram encaminhados após internação hospitalar, para os seguintes 

serviços na área da saúde: 

Sim, fisioterapia, fono, neurocirurgia, neuropediatria, estimulação precoce 

(Margarida)  
 

Daqui de Uberaba foi pro ambulatório de pediatria e fora vários especialistas em 

Ribeirão Preto( Jasmim)  

 
Só para o hemocentro porque ele tem anemia falciforme [...]No posto de saúde ele 

só vai no pediatra (Camélia) 

 

Os entrevistados fizeram referência a serviços de saúde ofertados ambulatorialmente no 

município de Uberaba e em outro município referência para o tratamento de algumas especialidades 

pediátricas não ofertadas no estado de Minas Gerais além de serviço ofertado na atenção primária à 

saúde (lócus principal da organização do sistema de saúde atualmente).   

Os serviços apontados pelos entrevistados têm por finalidade realizar o segmento ao 

tratamento iniciado quando da internação objetivando a prevenção da reincidência da hospitalização, 
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a assistência às necessidades apresentadas e dar corpo ao cuidado integral a que o ECA e a Lei 

Orgânica da saúde prevêem em seus artigos. Tal cuidado integral requer a articulação da rede de 

atendimento e de outros serviços subjacentes de maneira que propiciem condições para o alcance das 

condições necessárias ao pleno desenvolvimento das crianças e adolescentes:  

Trabalhar o cuidado integral conforme prevê a legislação, significa traçar ações 
intersetoriais que disponibilizem meios para o desenvolvimento  pleno e sadio das 

crianças e adolescentes, seja no lócus da atenção à saúde ou nos demais setores que 

mantêm interface com a saúde. (MOROSINI, 2007). 

Dentro do mesmo questionamento, os entrevistados apontaram outros serviços aos quais 

foram encaminhados na área da assistência social associados à serviços de saúde:  

 [...]ela foi encaminhada pro Cria e teve também a casa da menina(Angélica) 

 

Mandaram matricular ela na APAE[...] agora da última internação nos mandaram 
procurar fisioterapia pra ela fazer todo dia (Gardênia) 

 

Foi  encaminhado pra mim tentar conseguir o Benefício (BPC) pra ele no INSS e pra 
conseguir ambulância pra levar pra central de quimioterapia(Begônia) 

 

Ele(nome criança) nasceu aqui [...]ficou vindo nas consultas no Maria da Glória 

todo mês. Depois o médico disse que ele ia precisar acompanhar na Apae e mandou 
a gente ir lá(Cravo) 

 

Quando ele nasceu com esta síndrome que ele tem não tinha muito recurso aqui na 
cidade para tratar do caso dele [...]o médico encaminhou ele pro Sara (hospital) em 

BH e APAE daqui (Rosa) 

 

Olha ele já foi encaminhado para o neurologista [...]Eu fui também no Cras fazer o 
bolsa família dele e do meu outro filho ai mandaram a gente ir no posto de saúde pra 

acompanhar o peso dele todo mês(Camélia) 

 
O (cita o nome) nasceu com problema de coração e ficou um tempo internado [...] o 

médico disse que ele tinha alergia a leite de vaca e mandou ele tomar o neocate 

(leite) que é muito caro. A assistente social daqui me explicou que para conseguir o 
leite tinha que ir na secretaria de saúde com a receita(Crisântemo) 
 

Os depoimentos acima fazem referência a diversos serviços na área da saúde e da área da 

assistência social, onde se podem destacar centro de referência em saúde mental para crianças e 

adolescentes (CAPS infantil), programa de atendimento hospitalar domiciliar, instituição 

especializada em atendimento à criança com deficiência, Centro De Referência Da Assistência 

Social ente outros.  

A associação de mais de um serviço para o atendimento às necessidades das crianças e 

adolescentes das famílias participantes da pesquisa demonstram a importância da intersetorialidade 
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no atendimento a este público, devendo a rede de atendimento ser pensada dentro desta perspectiva e 

não a partir da apresentação de demandas imediatistas o que não garante o principio da proteção 

integral defendido pelo ECA:  

a intersetorialidade pode ser entendida como a articulação de saberes e experiências 

visando a superação de problemas complexos, bem como a elaboração de políticas 

que ultrapassem a fragmentação das ações governamentais. (JUNQUEIRA,1998).  
 

A intersetorialidade a partir da construção de redes constitui-se em estratégia para a 

implantação de políticas públicas capazes de responder as demandas sociais numa perspectiva de 

garantia dos direitos e da cidadania, sobretudo referentes às ações direcionadas à garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes.   

Neste sentido, uma rede de atendimento deve ser pensada, elaborada e implementada através 

da articulação dos diversos atores envolvidos direta e indiretamente neste atendimento que atuem na 

ampliação e aperfeiçoamento da qualidade dos direitos legalmente previstos a este público. Segundo 

CARREIRAO(2004), tal articulação só é possível através da formulação e execução de políticas 

públicas, quer se trate de políticas universais de atendimento às necessidades básicas da criança e do 

adolescente, quer se trate de medidas de proteção especial para aqueles que se encontre em situação 

de risco pessoal e social.  

“responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos 

direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição 

Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade 
primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização 

do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não 

governamentais. (art. 100, § único, III, ECA, 1990)”. 
 

Kauchakje (2007) conceitua as políticas públicas como formas de aplicação dos artigos 

constitucionais e das leis que os regulamentam, afirmando também que a lei estabelece os objetivos 

da política, os instrumentos institucionais de sua realização e outras condições de sua 

implementação. São instrumentos de ação do governo a serem desenvolvidas em programas, projetos 

e serviços que são do interesse da sociedade, podendo ser consideradas como desenho/arquitetura 

planificada dos direitos garantidos em lei. Seguindo tal raciocínio, a existência de diversos serviços 

de atendimento à crianças e adolescente é uma das formas de se garantir o acesso aos direitos desta 

população. 
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No entanto, a simples existência do serviço oferecido não garante o acesso dos usuários aos 

serviços, já que muitas vezes tal acesso é dificultado por desconhecimento da população dos serviços 

existentes, insuficiência da oferta do serviço, burocratização do acesso entre outros entraves.  

Tal situação fica evidente através da fala dos entrevistados, pois os relatos da questão 

seguinte demonstram que apesar de terem sido encaminhadas, as famílias encontram dificuldades em 

acessar os serviços em especial aqueles vinculados a outros segmentos da saúde até mesmo o 

hospitalar.  

O primeiro motivo apontado pelos entrevistados que dificulta o acesso aos serviços a que 

foram encaminhados os sujeitos foi a burocracia:    

Já. A fisioterapia e estimulação precoce não consegui tem muita burocracia ai como 

ele tem plano faço particular (Margarida) 

 
Não só que é uma burocracia tão grande quando tem que pedir ambulância tem que 

pegar a guia pro médico preencher não pode ter nenhum erro se não volta, ir levar 

buscar outra guia, levar os documentos dele, tem que ficar uns dois dias por conta 
(Rosa) 

 

[...] para conseguir a ambulância nas consultas em Ribeirão no começo foi difícil 

porque não me falaram que precisava pegar as guias por medico preencher com 
cinco dias de antecedência. Ele chegou a perder consulta e nesse meio tempo foi 

internado e marcaram as consultas de novo. Eu acho que este pedido da ambulância 

tem muito burocracia, tem que pegar as guias duas vezes ir e voltar cinco dias antes 
e tem mês que ele tem umas três consultas(Jasmim). 

 

[...]Passou duas semanas e meu filho ainda internado porque a gente não conseguia 
comprar o leite voltei lá(secretaria de saúde) e a mesma moça que me atendeu disse 

que ia demorar mais de um mês a visita. [...] fui lá no fórum na parte da manhã falar 

com o advogado e a gente entrou com o processo [...] passados mais uns vinte dias 

[...] minha mãe ligou no Tony Carlos e pediu pra ele ajudar a conseguir o leite [...]. 
Ele falou no programa dele e algumas pessoas doaram o dinheiro[...] (Crisântemo) 

 

 A fala dos depoentes faz referência a serviços ambulatoriais especializados, transporte e 

insumos que suas crianças e adolescentes necessitaram após hospitalização e aos quais a burocracia 

foi o fator dificultador para o acesso aos mesmos. A burocracia apontada pelos participantes da 

pesquisa nos relatos acima é um entrave no acesso aos direitos sociais onde a oferta de serviços de 

forma que atenda a demanda apresentada não condiz com uma realidade onde o acesso aos mesmos é 

tolhido em forma de uma série de procedimentos que dificultam e inviabilizam a utilização dos 

mesmos. Esta mesma burocracia faz parte das estratégias da reforma neoliberal proposta aos países 

ditos em desenvolvimento como o Brasil para o enxugamento da máquina estatal, conseqüentemente 
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gerando o cerceamento dos direitos sociais retirando do Estado a responsabilização pela oferta de 

serviços à população: 

A proposta do Estado neoliberal como estratégia de desenvolvimento, é encolher-se 

ao nível mínimo, deixando em mãos privadas, filantrópicas ou voluntárias, às quais 

faz apelos constantes de “participação” e “parceria”, atividades concernentes ao 
setor social, definidas como funções públicas essenciais (PAIM,2006). 
   

 Noutra direção os sujeitos apontam como segundo motivo que dificulta o acesso aos serviços 

aos quais foram encaminhados a insuficiência na oferta dos serviços:  

O hospital escola mesmo é difícil de conseguir atendimento porque sempre que ele 

está com febre ou convulsão mandam a gente ir pro hospital da criança mas lá não 
tem muito recurso ai demora dias pra conseguir vaga pra transferir pra cá[...](Cravo) 

 

Eu ainda não tive jeito de ir no posto acompanhar com o pediatra tem que ficar na 
fila de manhã pra marcar e tem muita gente querendo vaga [...](Camélia)  

 

 Dentro das suas falas, os entrevistados apontaram dificuldades no acesso aos serviços de 

referência de alta complexidade (HC/UFTM) e atenção primária (pediatra) demonstrando que o 

problema da insuficiência na oferta dos mesmos atinge todos os níveis de atendimento do SUS, outra 

estratégia utilizada para o enxugamento da máquina estatal objetivando alcançar as reformas 

propostas pelo mesmo neoliberalismo.  Tal situação não se justifica já que este problema 

notadamente reconhecido pelo Estado tem na portaria do Ministério da Saúde nº1034 de 05 de maio 

de 2010 uma alternativa possível para sua superação:  

Considerando que, segundo o art. 30, inciso VII, da Constituição, e os arts. 18, 

inciso I, e 17, inciso III da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, compete ao 

Município e, supletivamente, ao Estado, gerir e executar serviços públicos de 
atendimento à saúde da população, podendo ambos recorrer, de maneira 

complementar, aos serviços ofertados pela iniciativa privada, quando os serviços de 

saúde da rede pública forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial 

necessária.(Portaria 1034/2010 Ministério da Saúde)       
         

Pode-se inferir a partir da fala dos entrevistados que nem os preceitos constitucionais, nem os 

preceitos do SUS nem mesmo os do Estatuto da Criança e do Adolescente têm sido atendidos, já que 

em todas as legislações a saúde é direito universal tendo crianças e adolescentes a prioridade 

absoluta para acesso às condições para o alcance deste direito.   

Muitas conquistas foram alcançadas no sentido de se garantir o acesso à saúde pela população 

brasileira através da aprovação das legislações citadas acima, no entanto medidas de ajuste neoliberal 

vêm sendo incorporadas à gestão deste setor ocasionado um contra-senso com relação à noção de 
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prestação pública de serviços como decorrente da garantia do direito à cidadania e à idéia de saúde 

como um bem público a ser ofertado pelo Estado. 

Ainda com relação aos motivos que dificultam o aceso aos serviços aos quais foram 

encaminhados, um dos entrevistados, atribuiu tal situação à falta de compromisso de alguns 

profissionais da área da saúde: 

O pessoal do PSF foi na minha casa visitar minha filha uma vez e nunca mais 
voltou, já fui lá no postinho pedir atendimento pra ela mas eles enrolam falam que 

vão e até hoje nada. [...}. Eu acho que falta por parte destes profissionais que 

trabalham lá um pouco de humanidade porque eles já conhecem o caso e sabem que 
a menina precisa de atendimento.(Angélica) 

 

O descaso mencionado pode estar relacionado às reformas neoliberais que fragilizam as 

relações de trabalho como afirma Antunes (2007) em seus estudos:  

A tendência dos mercados de trabalho é reduzir o número de trabalhadores centrais e 

empregar cada vez uma força de trabalho que entra facilmente e é demitida sem 

custos. Neste contexto, os trabalhadores excluídos do trabalho estável são incluídos 

no trabalho informa de forma precária e desprotegida correndo o risco do 

desemprego permanente (ANTUNES, 2007). 

 

 A fragilização intencional das relações de trabalho por parte dos empregadores, tem por 

objetivo além de reduzir os custos da produção, aumentar a produtividade a partir do momento em 

que coloca os trabalhadores em situação instável, automatizando os processos de trabalho levando ao 

atropelamento de muitos princípios da política de saúde em especial o da humanização dos 

atendimentos. 

Na contramão do mencionado acima, os demais sujeitos relataram não existir serviços de 

atendimento à criança e adolescente aos quais tenham tentado ter acesso sem obter êxito: 

Não pois foram só os dois(APAE e Melhor em casa)(Gardênia) 

 

Não. O BPC foi rápido fui no Cras lá do meu bairro, fui no INSS os documentos já 

estavam lá até que não demorou muito não, uns dois meses e eu já estava recebendo. 
A ambulância também não foi difícil[...] (Begônia) 

 

Não (Hortênsia) 
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Tal inferência nos leva a uma reflexão sobre o papel dos trabalhadores da saúde na veiculação 

de informações aos usuários do serviço, já que muitas vezes as famílias não têm informações sobre 

os direitos aos quais suas crianças e adolescentes possuem, não conhecendo os serviços existentes e 

não demandando atendimento. A reflexão sobre este papel é de fundamental importância, já que os 

serviços acessados apontados neste mesmo questionamento possuem ressolutividade imediata ao 

problema apresentado, no entanto a longo prazo não possibilita a estas famílias o acesso a todos os 

direitos necessários ao pleno desenvolvimento de suas crianças e adolescentes. 

Neste sentido o papel dos profissionais da saúde é o de fortalecer os indivíduos de modo a 

empoderá-los de artifícios (informações) que propiciem conhecimentos sobre seus direitos para que 

utilizando-se das ferramentas de controle social seja propiciado o alcance ao atendimento às suas 

necessidades. 

Ainda com relação à acessibilidade ao serem questionados sobre sua opinião sobre o acesso 

aos serviços de atendimento aos quais foram encaminhados, os entrevistados responderam acreditar 

serem acessíveis os serviços sendo que dois deles com ressalvas: 

O que eu já precisei aqui do hospital consegui. (Hortênsia) 

 

[...]o  que eu precisei até hoje aqui eu consegui mas lá no Sara tem mais recurso ele 

vai prá lada duas vezes por ano. Tirando a burocracia da ambulância da prefeitura 

daqui o resto até que dá pra correr atrás(Rosa) 

 

Sim porque são aqui do hospital [...] (Margarida) 

  

 A opinião sobre o acesso aos serviços de atendimento às crianças e adolescentes em âmbito 

municipal dentro deste questionamento a partir dos depoimentos ficou em alguns momentos 

vinculado aos serviços oferecidos no complexo hospitalar, se estendendo a serviços de transporte 

demonstrando novamente o desconhecimento das famílias dos direitos das crianças e adolescentes e 

da rede de atendimento a este público. 

A questão da acessibilidade aos serviços direcionados à infância e juventude é um dos 

principais desafios para a efetivação dos direitos desta população já que a assistência plena às 

necessidades destes sujeitos depende deste acesso. Segundo LESCHER apud 

DONABEDIAN(1980), para ser acessível, um serviço precisa oferecer atendimentos que sejam 

fáceis de se iniciar e manter, o que depende por um lado de características do próprio serviço, mas 
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por outro das condições dos usuários para superar os diferentes obstáculos para atingí-lo, como os 

financeiros (transporte), espaciais, sociais e psicológicos.       

 O modelo de política de saúde atualmente vigente no Brasil, apesar de normativamente 

afirmar o contrário, têm caráter focalista, compensatório e seletista retirando a responsabilidade do 

Estado para a oferta de serviços à população que ofereçam a todos condições do alcance ao completo 

bem estar físico, mental, espiritual e social conforme preconizado pela OMS
3
:  

A orientação para a oferta de políticas sociais dada pelos organismos internacionais 

é a focalização das ações, com estímulos a fundos sociais de emergências, a 

mobilização da solidariedade individual e voluntária, bem como as organizações 
filantrópicas e organizações não-governamentais. O apelo à solidariedade e à 

parceria desresponsabiliza o Estado e despolitiza as relações sociais, deslocando a 

questão social da esfera pública e inserindo-a no plano de filantropia. (MOTA, 
2002) 

 

Ainda com relação à opinião dos sujeitos sobre a acessibilidade dos serviços de atendimento à 

criança e adolescente em âmbito municipal, os demais participantes responderam negativamente à 

pergunta justificando sua resposta logo a seguir:  

 

Não porque minha filha ficou internada no Hospital da Criança por vários dias e os 

médicos não sabiam o que ela tinha e só quando ela estava muito mal foi que foi 

transferida para cá. Achei um descaso com a saúde dela ai agora o postinho também 
não quer atender ela, é muito difícil (Angélica) 

 

Eu acho muito difícil essa questão da ambulância, tem muita burocracia [...] 

(Jasmim) 

 

Meu filho tem problema de dar convulsão quando dá febre ai corro com ele pro 

hospital da criança e muito de vez em quando eles transferem ele prá cá então acho 
que não e ainda tem o problema de falta de creche lá no bairro(Camélia) 

 

Não, tem muita burocracia esse processo do leite demorou mais de quarenta dias pra 
sair foi um sufoco conseguir o leite neste prazo(Crisântemo) 

 

A ambulância eu acho que devia levar devia ter mais ambulância porque a família 

que não tem condição de pagar táxi faz como? Eles são imunodeprimidos como 
você leva de ônibus? Teve dia que eu fiquei esperando a ambulância, eu tava 

liberada às dez horas da manha e a ambulância chegou pra me buscar as quatro 

horas da tarde e a gente não tem condição de pagar táxi [...](Begônia) 

 

[...]a APAE não foi fácil pois tinha muita criança na época e não tinha vaga a 

fisioterapia foi mais fácil foi encaminhada daqui e logo eles começaram a ir lá em 
casa(Gardênia) 

                                                             
3Completo bem estar físico, mental, espiritual e social conceito de saúde defendido pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS/1940). 
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[...]como falei pra vir pra cá (hospital) é uma luta sempre tem que ficar no Hospital 
da Criança e esperar vaga pra transferir ele pra cá e a Apae é um sufoco porque além 

de ter pouca vaga ele interna muito e tenho sempre que ficar justificando os dias que 

ele falta se a vaga vai pra outro(Cravo) 

   

As opiniões negativas emitidas pelos entrevistados fizeram alusão a vários motivos aos quais 

os mesmos acreditam terem sido os dificultadores do acesso aos serviços aos quais suas crianças e 

adolescentes foram encaminhados após hospitalização envolvendo desde insuficiência na oferta dos 

serviços até dificuldades para agendamento de transporte reforçando a teoria de que a rede de 

atendimento municipal não funciona de forma articulada nem oferece os serviços dos quais crianças 

e adolescentes necessitam para alcance do direito pleno à saúde.   

Embora reconhecidamente em textos legais os direitos das crianças e adolescentes estejam 

documentados, notadamente através do relato dos entrevistados, é possível a constatação da não 

articulação da rede de serviços à criança e adolescente existente no município de Uberaba, pois a 

simples oferta de serviços de atendimento muitas vezes não é garantia de efetivação dos direitos de 

crianças e adolescentes já que nem sempre o acesso a estes serviços é possibilitado.  

Neste sentido, pode-se ressaltar o papel dos profissionais da saúde. Para tanto, os sujeitos 

foram indagados sobre como tiveram conhecimento dos serviços a que foram encaminhados suas 

criança e adolescentes após hospitalização sendo que os sujeitos fizeram referência ao profissional 

médico:  

Foi encaminhado daqui (hospital) pelo médico (Gardênia)  

 
O médico do hospital encaminhou (Margarida)  

 

O médico neurologista (nome médico)que mandou a gente ir lá(Cravo) 

 

O neurologista foi o medico daqui que encaminhou e o bolsa família eu já  conhecia 

por causa da minha irmã que já tem três filhos cadastrados(Camélia) 

 
Pro Hemocentro foi o médico que encaminhou (Hortênsia) 

  

 A fala de metade dos sujeitos referindo-se ao profissional médico demonstra uma forte 

tendência nos serviços de saúde da concentração das orientações aos usuários neste profissional. A 

associação da imagem do médico como o profissional dotado do “saber” por parte  dos entrevistados 

ao fornecerem os encaminhamentos necessários pós hospitalização, está fortemente ligada à tradição 

de se ter na figura neste profissional a única referência de um saber hegemônico: 
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O modelo biomédico, estruturado durante o século XIX, associa doença à lesão, 

reduzindo o processo saúde-doença à sua dimensão anatomofisiológica, excluindo as 
dimensões histórico-sociais, como a cultura, a política e a economia e, 

conseqüentemente, localizando suas principais estratégias de intervenção no corpo 

doente (SILVA, 1998) 

 

 Atualmente o hábito de se depositar no médico todas as expectativas com relação ao “saber” 

remete a uma tradição histórica e que requer esforços conjuntos de todos profissionais da saúde para 

ser superada já que notadamente tal profissional não é capaz de responder a todas as demandas 

emanadas do complexo processo saúde doença. 

Na contramão do mencionado acima os demais entrevistados relataram terem sido 

encaminhados aos serviços pelo assistente social:  

     A assistente social daqui do hospital que me falou sobre eles(Angélica) 

 
Através da Assistente Social aqui do hospital (Begônia) 

 

O médico disse que ele ia precisar de atendimento na Apae [...] a assistente social 

daqui que me explicou como conseguir fazer inscrição lá e quando foi pra ir pro Sara 
ela me ajudou na primeira transferência daqui do hospital. Dai da segunda vez em 

diante passei a ir direto lá no transporte da prefeitura pra marcar ambulância (Rosa).  

 
Pro ambulatório de pediatria daqui foi marcado pelo médico e pra Ribeirão também ai 

a assistente social(nome) me explicou como ia fazer pra pedir a ambulância na 

secretaria de saúde pra levar ele nas consultas em Ribeirão(Jasmim) 

 

A assistente social daqui que me explicou[...] (Crisântemo)   

  

Através da análise dos depoimentos nota-se uma tímida referência ao trabalho do assistente 

social na saúde, fato que pode ser ligado à ainda recente introdução deste profissional na área da 

saúde.  

O Serviço Social enquanto profissão vai ser inserido de forma significativa na saúde, em 

meados da década de 1940, a partir do momento em que a OMS (Organização Mundial de Saúde) 

elabora um “novo” conceito de saúde diferente do utilizado até então (centrado na biologização do 

indivíduo), que passa a requisitar diferentes práticas profissionais passando o assistente social a atuar 

em equipes multiprofissionais.  

A resolução nº218/1997 do Conselho Nacional de Saúde, considerando o processo de 

saúde/doença como decorrência das condições de vida e trabalho, determina o acesso igualitário de 

todos aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde a toda à população conforme 
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preconizado nos SUS. Tal resolução reconhece entre outros profissionais o assistente social como um 

profissional de saúde.   

Dentro da perspectiva da OMS de modelo de conceito de saúde e de acordo com projeto ético 

político profissional, o Serviço Social trabalha diretamente com o enfrentamento das expressões da 

questão social na perspectiva da defesa dos direitos tendo as políticas públicas como seu principal 

objeto de trabalho. Neste sentido, ao ser inserido em equipes multiprofissionais no espaço da saúde 

desenvolve seu trabalho com vistas ao atendimento das necessidades cada vez mais complexas dos 

usuários, objetivando o fortalecimento dos indivíduos sociais e o alcance da cidadania. 

Neste sentido, o trabalho em equipe multiprofissional deve se configurar na relação recíproca 

entre as várias intervenções técnicas e a interação dos agentes de diferentes áreas profissionais 

(Peduzzi, 1998). Uma equipe multiprofissional inserida nos espaços de saúde deve ser formada por 

profissionais de diferentes especialidades, que trocam informações de acordo com a necessidade 

identificada pela equipe, promovendo a integralidade das ações, efetividade do atendimento e 

garantindo um atendimento integral sendo que tal perspectiva vai ao encontro com a política de 

saúde e projeto profissional do Serviço Social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

A discussão acerca do acesso aos direitos sociais pelas famílias das crianças e adolescentes 

atendidos no setor de pediatria do HC- UFTM constante nesta pesquisa é pertinente na medida em 

que o acesso a direitos sociais é direito precípuo desta população e que notadamente tem sido negado 

ao longo do processo histórico do país:    

Há muito tem sido a infância alvo de interesse social, acadêmico e técnico; de 
discussões abalizadas e leigas, de preocupação sincera e de jogo das elites. 

Instituições foram erguidas para ampará-las, leis foram formuladas para protegê-las, 

no entanto o “problema da infância”, claramente diagnosticado há pelo menos 100 
anos em momento algum foi enfrentado com uma proposta séria e politicamente 

viável de distribuição de renda, educação e saúde. (RIZZINI & PILOTTI,2009) 

  

Como afirmam os autores Rizzini & Pilotti em sua publicação, a infância e juventude têm 

sido alvo de muitas discussões em todos os âmbitos da sociedade, no entanto no momento de se 

efetivar os preceitos abarcados pelas legislações existem falhas que inviabilizam o acesso aos 

direitos sociais deste público.   
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Em se tratando da saúde, que engloba todos os aspectos da vida do individuo, os direitos das 

crianças e adolescentes têm sido violados na medida em que não é propiciado às famílias condições 

dignas de sobrevivência, acesso a informações, rede estruturada de atendimento fazendo com que 

elas tenham que criar artifícios para sobreviver e acessar minimamente os direitos sociais aos quais 

os mesmos são alvo normativamente. 

A pesquisa demonstrou que existem dentro do município de Uberaba inúmeros programas e 

projetos em funcionamento na tentativa de se efetivar os direitos sociais de crianças e adolescentes, 

no entanto, notadamente a partir da análise dos depoimentos, crianças e adolescentes atendidos no 

setor de pediatria do HC/UFTM têm seus direitos violados cotidianamente já que o município não 

possui políticas públicas direcionadas ao atendimento a este público efetivas que possibilitem o 

pleno acesso destes sujeitos. 

A pesquisa possibilitou ainda o reconhecimento dos muitos desafios ainda postos na 

efetivação dos direitos das crianças e adolescentes contrastando com uma legislação que abarca tais 

direitos como precípuos e universais. Através ainda da análise dos dados, foi possível se constatar 

que a situação do acesso à saúde para as famílias de crianças e adolescentes no município não se 

difere do restante do país onde crianças e adolescentes têm seus direitos fundamentais 

negligenciados a partir do momento em que a rede de atendimento não é efetiva nem eficaz no 

atendimento às necessidades desta população.     

Neste sentido, infere-se que apesar de se tratar de um processo complexo que envolve 

diversos aspectos da vida social, o acesso aos direitos sociais de crianças e adolescentes é uma 

temática prioritária no planejamento, formulação, implantação e implementação de políticas públicas 

que na prática não se dá. A superação das situações que impossibilitam a articulação da rede de 

atendimento a este público é de responsabilidade coletiva tanto das instituições, do Estado e dos 

órgãos de defesa dos direitos das crianças e adolescentes e requer que estes entes assumam 

posicionamento efetivo para contornar tal problema     

O desvelamento da ineficiência no trajeto ao acesso aos direitos sociais das famílias das 

crianças participantes da pesquisa possibilitou a visualização da situação da violação de direitos em 

sua concretude, possibilitando uma visualização das possíveis contribuições do trabalho do 

Assistente Social no sentido de lutar pelo acesso aos direitos sociais conforme defendido pela 

categoria em seu projeto ético político profissional.  
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Considerando a discussão sobre trabalho profissional do assistente social frente à realidade 

estudada é necessário por parte dos profissionais o desenvolvimento de um processo de trabalho 

baseado nas dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-político que propiciem o 

debate sobre o acesso aos direitos sociais de crianças e adolescentes além de cultivar o 

desenvolvimento de práticas que propiciem o acesso a tais direitos.  

Neste sentido, a contribuição do Assistente Social no trabalho para o acesso aos direitos 

sociais de crianças e adolescentes pode ocorrer no nível micro-social das instituições constantes na 

rede de proteção através de ações que vão ao encontro e reafirmem como prioridade o 

estabelecimento efetivo da doutrina da proteção integral à crianças e adolescentes no cotidiano 

profissional. Em nível macro-social tal mudança poderá ocorrer através da  inserção dos profissionais 

nos segmentos responsáveis pela discussão, elaboração, execução avaliação e implementação de 

políticas públicas direcionados a infância e adolescência, demandando uma postura profissional que 

possibilite ao mesmo ser um agente ativo  e que seja capaz de criar estratégias de enfrentamento à 

esta demanda social, enfim um propositor e não mero executor de tarefas que  muitas vezes luta de 

forma solitária para que este publico possa acessar seus direitos.  
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